
CMPA – Fl. 02|__
PROC. Nº   2058/17
PLL     Nº     226/17

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Animais vivos são utilizados como recurso didático em faculdades de medicina, medicina veterinária, biologia, psicologia, odontologia, ciências farmacêuticas, enfermagem, dentre outras. São exemplos de procedimentos realizados com esses animais a retirada de material biológico, o estudo de sua anatomia, de suas respostas bioquímicas, fisiológicas ou comportamentais a determinados estímulos, o treinamento de habilidades e técnicas cirúrgicas etc.
O modelo de saúde que defendemos é aquele que valoriza a vida humana e animal. Os maiores progressos em saúde coletiva se deram mediante sucessivas mudanças no estilo de vida das populações.

O objetivo deste Projeto de Lei é valorizar a saúde humana e animal de forma ética, buscando alternativas eficazes para tratar de problemas reais, substituindo a utilização de animais vivos no ensino e na formação de profissionais de saúde por métodos alternativos comprovadamente eficazes e éticos, formando profissionais bem preparados para o mercado de trabalho.

Outrossim, este Projeto de Lei visa a salvaguardar os animais do sofrimento infligido de modo indiscriminado e de forma banal. 
Ante as razões supramencionadas, requeremos o apoio dos nobres pares para aprovar esta Proposição.
Sala das Sessões, 28 de julho de 2017.

VEREADOR RODRIGO MARONI
PROJETO DE LEI
Restringe a utilização de animais em atividades de ensino e de formação profissional no Município de Porto Alegre.
Art. 1º  A utilização de animais em atividades de ensino e de formação profissional no Município de Porto Alegre fica restrita a:

I – estudo de observação em campo;

II – estudo para diagnose-anamnese e terapia de pacientes reais;

III – aula de semiologia;

IV – utilização de cadáver obtido eticamente; e

V – utilização de material biológico obtido eticamente.

§ 1º  Excetuam-se ao disposto no caput deste artigo as atividades de pesquisa científica e tecnológica realizadas no âmbito de cursos de pós-graduação.

§ 2º  Os estudos referidos nos incs. I e II do caput deste artigo deverão ser realizados sob supervisão constante de profissional habilitado.

§ 3º  No caso de utilização de material biológico, esse deverá ser acompanhado de guia de encaminhamento de amostra.

Art. 2º  Para os fins desta Lei, consideram-se:

I – estudo de observação em campo aquele em que o pesquisador apenas observa a ocorrência dos eventos objetos da pesquisa, sem manipulação invasiva ou prejudicial ao animal, nem intervenção em sua biologia;

II – estudo para diagnose-anamnese o exame clínico e o exame subsidiário que auxilia no diagnóstico, no manuseio e na manipulação do animal;

III – terapia toda a ação, clínica ou cirúrgica, que tenha por objetivo a cura ou a melhora da qualidade de vida de um animal em particular;

IV – semiologia o estudo e a interpretação de sinais que auxiliam no diagnóstico clínico, sem risco de dano ao animal;

V – paciente real o animal padecendo natural ou acidentalmente de doença não induzida e que necessita de intervenção de profissional habilitado para a recuperação de sua saúde;
VI – cadáver obtido eticamente o de animal que tenha tido morte natural ou acidental, atestada por profissional habilitado com anotações sobre a causa mortis;

VII – material biológico obtido eticamente o obtido de maneira não invasiva ou oriundo de procedimentos necessários (biópsias, cirurgias necessárias para a saúde do animal ou esterilização cirúrgica) e que não tenha como resultado a morte do animal, como material genético, placentas, cordões umbilicais, ovos, pelos, descamações naturais da epiderme, sangue ou outros fluídos corpóreos; e

VIII – animal o organismo pluricelular, heterotrófico, invertebrado ou vertebrado.

Art. 3º  Para estudos com animais vertebrados, deverá ser observado o que segue:

I – o cadáver deverá ser acompanhado de atestado de óbito detalhado, preenchido conforme estabelece a Resolução nº 844, de 20 de setembro de 2006, do Conselho Federal de Medicina Veterinária; e

II – o cadáver e o material biológico deverão ser acompanhados de documento contendo, por escrito, autorização expressa do tutor ou de quem detenha a guarda do animal, com seus dados e sua assinatura.

Art. 4º  O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará o infrator às seguintes sanções:
I – se pessoa jurídica:

a) multa de 500 (quinhentas) Unidades Financeiras Municipais (UFMs), por animal;

b) multa de 1.000 (mil) UFMs por animal, no caso de reincidência;

c) suspensão do Alvará de Localização e Funcionamento; e
d) cassação do Alvará de Localização e Funcionamento;

II – se pessoa física:

a) multa de 200 (duzentas) UFMs; e
b) multa de 400 (quatrocentas) UFMs, no caso de reincidência.
Art. 5º  Fica o Executivo Municipal autorizado a reverter os valores recolhidos com a aplicação das multas previstas nesta Lei para:

I – custeio de ações e publicações que visem à conscientização da população sobre guarda responsável e direito dos animais;

II – instituições, abrigos ou santuários de animais;

III – programas municipais de controle populacional de animais por meio da esterilização cirúrgica; e

IV – programas que visem à proteção e ao bem-estar dos animais.
Art. 6º  Por ocasião da entrada em vigor desta Lei, os animais em poder das instituições de ensino deverão ser disponibilizados para adoção por particulares, organizações de defesa animal, centros de controle de zoonoses, canis municipais ou congêneres.
Parágrafo único.  Excetuam-se ao disposto no caput deste artigo os animais destinados a atividades respaldadas nesta Lei.
Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
/TAM
